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 RESENHA DA  SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 02 DE 

JUNHO DE 2010. 
 
 
Presidência:    Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto   
 
Secretária:   Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho 
 
Procurador de Justiça: Eduardo Jorge Nicolau Heluy 
 
Compareceram os Senhores Desembargadores: José Stélio Nunes Muniz, Raimundo 
Freire Cutrim, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa 
Magalhães, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo 
Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten 
Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira 
de Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  
de Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Aprovada a Ata da sessão do dia 19.05.2010.  
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

++++++++++ 
 

01  - Recurso Administrativo nº. 17609/2009, nos autos do Processo nº 5802/2009-
TJ – Posicionamento na carreira 
Requerente:   Conceição de Jesus Oliveira Rodrigues 
Relator:   Desembargador Antonio Fernando Bayma Araujo. 
 
“O Tribunal, por maioria, negou provimento ao recurso, nos termos do voto 
divergente da Desembargadora Raimunda Santos Bezerra”. 
 
Votaram, na sessão do dia 19.05.2010, acompanhando a divergência inaugurada pela 
Desembargadora Raimunda Santos Bezerra, no sentido de negar provimento ao 
recurso, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Anildes de Jesus Chaves Cruz, 
José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Marcelo Carvalho Silva; e, nesta sessão os 
Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Maria das Graças de Castro Duarte 
Mendes, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo, José de 
Ribamar Fróz Sobrinho, José Luiz Oliveira de Almeida e Jamil de Miranda Gedeon 
Neto. 
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Votaram, pelo provimento do recurso para que seja considerada, para fins de 
descompressão salarial, a data inicial do ingresso da servidora nos quadros deste 
Tribunal de Justiça, na sessão do dia 07.04.2010, os Desembargadores Antonio 
Fernando Bayma Araujo e Jaime Ferreira de Araújo; na sessão do dia 19.05.2010, os 
Desembargadores Lourival de Jesus Serejo Sousa, Jorge Rachid Mubárack Maluf, 
José Stélio Nunes Muniz, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo e Maria dos Remédios Buna Costa 
Magalhães; e, nesta sessão, o Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues. 
 
Ausente, em gozo de férias, o Desembargador Cleones Carvalho Cunha.  

 
++++++++++ 

 
02 - Resolução nº. 29/2010 – Regulamenta a realização de eventos internos, visando 
o aperfeiçoamento funcional do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, bem 
como a atuação de Servidores Instrutores, para referendar. 
 
“O Tribunal, por unanimidade, referendou a resolução”. 
 
Votaram os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

+++++++++++ 

 
03 - Processo nº. 41918/2009-TJ (Processo nº. 2299/2009 - apenso) 
Requerente:   Dr. Gervásio Protásio dos Santos Júnior, Presidente da AMMA. 
Assunto:  Regulamentação da gratificação devida pelo exercício em 
comarca de difícil acesso no Estado. 
 
“Retirado da agenda, a fim de que seja, preliminarmente, apreciado o Recurso nº 
20162/2010, da Associação dos Magistrados do Maranhão, que tem como Relator o 
Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos”. 
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Presentes os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

+++++++++ 
 

04 - Processo Administrativo Disciplinar nº 27380/2006-TJ (II VOLUMES) 
Representante: Ministério Público do Estado do Maranhão, por seu Procurador, 
Doutor Francisco das Chagas Barros de Sousa 
Representado: Doutor Fernando Barbosa de Oliveira Júnior, Juiz de Direito da 
Comarca de Barreirinhas 
Relatora:         Desª Maria das Graças de Castro Duarte Mendes 
 
Inicialmente o Desembargador José Stélio Nunes Muniz levantou questão de ordem 
no sentido de que o  Pleno deveria de manifestar , preliminarmente, da conveniência 
ou não do processo ser retirado de  sua apreciação, e ser julgado em instância 
superior, em razão das peculiaridades do caso, o que foi rejeitado pelo Tribunal.  
 
Após o relatório, o processo foi retirado  da agenda, a pedido de vista  do Ministério 
Público, para apresentação das alegações finais, com vista, posteriormente,  ao 
representado”. 
 
Votaram, nesse sentido, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte 
Mendes e os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Benedito de Jesus 
Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Raimunda Santos 
Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de 
Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo,  
Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de Ribamar 
Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Declararam-se suspeitos, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz e Paulo 
Sérgio Velten Pereira. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
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Passou a presidir os trabalhos o Desembargador José Stélio Nunes Muniz, tendo em 
vista o impedimento do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto e as 
ausências, justificadas da Desembargadora Cleonice Silva Freire, Vice-Presidente e 
dos Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo e Jorge Rachid Mubárack 
Maluf. 
 

++++++++++ 
 
05 – Processo nº 4.3223/2009-TJ – Recurso Administrativo, nos autos do Processo 
nº - 4.597/2009 - Procedimento Preliminar Investigatório (II Volumes) 
Recorrente:  VALE S.A. 
Advogados:   José Anchieta Salgado Pinto e Manuella Melo Aragão 
Recorrido:      Corregedor Geral da Justiça (Des.Jamil de Miranda Gedeon Neto) 
Relator:  Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues 
 
“O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Desembargador Relator. 
 
Votaram os Desembargadores José Bernardo Silva Rodrigues-Relator, José Stélio 
Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos 
Remédios Buna Costa Magalhães, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim 
Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte 
Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo 
Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José  
de Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

++++++++++ 
 

06 -  Processo Administrativo Disciplinar nº 9.380/2009 
Representado: Aidil de Souza Carvalho Neto 
Cargo:  Técnico Judiciário da Comarca de Pedreiras 
Advogado:  Marco Aurélio Veloso Vianna da Fonseca 
Relator:  Des. Antonio Guerreiro Júnior 
 
“Adiado, em face da ausência justificada do Desembargador Antonio Guerreiro  
Júnior-Relator”. 
 

+++++++++++ 
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07 – Processo nº 5.566/2010-TJ – Recurso Administrativo, nos autos do Processo  
Administrativo Disciplinar nº 3529/09  (II Volumes) 
Recorrentes:  Mário Lúcio Ferreira e Moacir Monroe Ferreira. 
Advogado:   Carlos Augusto Macedo Couto 
Recorrido:      Corregedor Geral da Justiça (Des.Jamil de Miranda Gedeon Neto) 
Relator:  Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida 
 
“Adiado, a pedido do Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida-Relator”. 

 
+++++++++++ 

 

08 – Processo nº 3821/2010-TJ – Karine Lopes de Castro, Juíza de Direito da 
Comarca de Santa Rita, respondendo pela Comarca de Rosário, indicando o servidor 
municipal Hamilton Carvalho Santos, para desempenhar as funções de Oficial de 
Justiça temporário da referida Comarca. 
Relator: Desembargador  Jamil de Miranda Gedeon Neto 
 
Obs: Conforme informação prestada pela Divisão de Cadastro da DRH, há um 
servidor efetivo designado para a referida comarca em razão da realização do último 
concurso de remoção. 
 
“O Tribunal, por unanimidade, indeferiu o pedido, nos termos do voto do 
Desembargador Relator”. 
 
Votaram os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

+++++++++++ 
 

09 – Processo nº 48617/2010-TJ – Rosimery Silva Costa, Auxiliar Judiciário, lotada 
na 2ª Vara da Comarca de Bacabal, requerendo remoção para a Comarca de 
Imperatriz, para  acompanhar seu cônjuge, Lourival Rodrigues Costa Filho, aprovado 
excedente no Concurso de Servidores do TJ-2004/2005 e convocado para exercer o 
cargo de Analista Judiciário da Justiça de 1º grau, na  Comarca de Imperatriz. 
Relator: Desembargador  Jamil de Miranda Gedeon Neto 
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Obs: Informação da Coordenadoria de Direitos e Registros que não existe vaga na 
Comarca de imperatriz para o cargo de Auxiliar Judiciário. 
 
“O Tribunal, por unanimidade, indeferiu o pedido, nos termos do voto do 
Desembargador Relator”. 
 
Votaram os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

++++++++++ 
 

10-   Projeto de Resolução- Publicação de nova lista de classificação do Concurso 
Público para provimento dos cargos efetivos do Poder Judiciário do Estado do 
Maranhão, regido pelo Edital nº 001/09, para inclusão do nome de André de Castro 
Duarte Mendes, Técnico Judiciário, tendo em vista o trânsito em julgado do Mandado 
de Segurança nº 31853/09. 
 
“O Tribunal, por unanimidade, aprovou o Projeto de Resolução”. 
 
Votaram os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

++++++++++ 
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11-   Projeto de Resolução -  Publicação de nova lista de classificação do Concurso 
Público para provimento dos cargos de Juiz de Direito Substituto de entrância inicial 
do  Estado do Maranhão, regido pelo Edital nº 002/08, para inclusão do nome de 
Anelise Nogueira Reginato, tendo em vista o trânsito em julgado do Mandado de 
Segurança nº 10131/09. 
 
 
“O Tribunal, por unanimidade, aprovou o Projeto de Resolução”. 
 
Votaram os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Raimundo Freire Cutrim, 
Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, 
Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho 
Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, 
Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de 
Araújo,  Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues, José  de 
Ribamar Fróz Sobrinho e José Luiz Oliveira de Almeida. 
 
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, 
Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire, Nelma 
Sarney Costa, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e, em gozo de férias, o 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha.   
 

+++++++++++ 
 

E x t r a s:  
 
1 – O Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida manifestou sua preocupação 
com relação às sessões realizadas sem nenhum intervalo, o que compromete, de 
certa forma, o bom andamento dos trabalhos, tendo em vista que o desembargador 
ao se ausentar eventualmente das sessões, deixa de ouvir as discussões ou votos 
sobre a matéria em apreciação, bem como sobre a suspensão das sessões por falta 
de quorum, solicitando, que fossem essas matérias discutidas com todos os membros 
da Corte, em reunião informal, o que foi aprovado, por unanimidade. O Des. 
Presidente consultou à Corte e ficou decidido que a reunião será realizada no 
próximo dia 07 de junho, às 16 horas, no Gabinete da Presidência. Na oportunidade, 
o Des. Raimundo Freire Cutrim comunicou que não poderá participar da referida 
reunião, por força de sessão de Tribunal Regional Eleitoral, tendo o Des. Marcelo 
Carvalho Silva também dito não poderá comparecer ao evento. Solicitou, ainda, o 
Des. José Luiz Oliveira de Almeida,  que fossem providenciadas tomadas na sala das 
sessões plenárias  para os computadores dos Desembargadores, bem como que seja 
disponibilizado áudio das sessões nos gabinetes, a fim de que possam ser 
acompanhadas  pelos  assessores. 
 
2 – O Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues registrou o seu agradecimento 
a todos os Desembargadores, Militares, Servidores e ao Presidente e servidores do 
TRE pelo apoio recebido quando do falecimento do seu genitor. 
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3 – O Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto comunicou à Corte sua 
indignação no tocante à matéria divulgada no “Blog, do Itevaldo”,   no dia 25 de 
maio, com o título de “Sou amigo de Desembargador, sentencia prefeito de Lago dos 
Rodrigues”, e que prestou, em nota postada no mesmo dia, os seguintes 
esclarecimentos: “Em face da notícia veiculada neste blog, em 25 de maio corrente, 
com o título de “Sou amigo do Desembargador, sentencia prefeito de Lago dos 
Rodrigues”, venho de público esclarecer o seguinte: Assumi a presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão no dia 18.12.2009 e, por disposição regimental, no 
período de 20 a 25/12, estive à frente do plantão judicial da magistratura de 2º grau. 
Nesse período,  despachei todos os 96 processos que me foram apresentados, dentre 
os quais figurava aquele objeto da matéria jornalística. Na apreciação do processo 
em questão vali-me da jurisprudência firmada sobre o  assunto e de posições que 
adotei em outros processos de igual fundamentação, que aponta cautela à hora de 
exigir do gestor público a realização de despesas que podem inviabilizar a 
administração municipal. Objetivamente, tratava-se de decisão do juízo de primeiro 
grau em tutela antecipada,determinando o reingresso de 22 servidores, afastados 
desde fevereiro de 2009- por suspeita de fraude nas nomeações, e que, por 
repercutir nas finanças do município, a decisão atacada caracterizaria, em certa 
medida, uma ingerência do Poder Judiciário na esfera executiva. Afirmo, 
categoricamente, que não mantenho relações de amizade  com o mencionado 
prefeito, não havendo motivo algum para vincular a minha decisão a sua pessoa. 
Caso  houvesse, teria me dado por suspeito, como manda a lei e a minha 
consciência.”                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
 
 
4 -  O Desembargador Marcelo Carvalho Silva comunicou ao Tribunal que meia hora 
após o término das sessões de sua Câmara os acórdãos  são encaminhados por e-
mail à Vice Presidência da OAB e que são publicados no DJe com 48 horas. Disse, 
ainda, que oficiará àquela Ordem solicitando o e-mail dos advogados, a fim de que 
sejam disponibilizados os referidos acórdãos. 
 

+++++++++ 
 

 
    Tereza Cristina Soares da Fonseca Carvalho 
      Diretora Geral 


